
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 211237 - BA (2025/0042736-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOSE RICARDO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIFAMAÇÃO, FURTO E 
DANO QUALIFICADO EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. PERICULUM LIBERTATIS NÃO DEMONSTRADO. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva deve estar fundamentada em elementos concretos 
que demonstrem risco efetivo à ordem pública, à instrução criminal ou à 
aplicação da lei penal, não sendo suficiente a mera referência à 
gravidade abstrata do delito.
2. No caso, a segregação cautelar foi fundamentada em mera 
representação por prisão temporária, sem descritividade mínima quanto 
à existência do periculum libertatis.
3. A pena máxima dos crimes imputados ao agravado não ultrapassa 
quatro anos, inviabilizando a prisão preventiva nos termos do art. 313, I, 
do Código de Processo Penal.
4. Ademais, trata-se de réu primário e de delitos que não envolveram 
violência física nem ameaça, também não se verificando elementos que 
indiquem violação de medidas protetivas, reincidência ou outro fator 
que justifique a excepcionalidade da custódia cautelar, sendo adequadas 
e suficientes as medidas alternativas previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal.
5. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra a decisão que deu provimento ao recurso ordinário em habeas corpus e 

determinou o relaxamento da prisão preventiva de JOSÉ RICARDO DA SILVA, 
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ressalvando-se a possibilidade de imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

Consta dos autos que o agravado foi preso em flagrante no dia 07/12/2024, por 

volta das 9h, na cidade de Casa Nova/BA, sob a acusação da prática dos crimes previstos 

nos arts. 139, 155 e 163 do Código Penal. Os fatos narrados dão conta de que o acusado, 

no contexto de violência doméstica e familiar, teria arrombado a porta da residência de 

sua ex-companheira, Maria do Socorro Cleonice de Oliveira, e subtraído um botijão de 

gás, um perfume, um secador de cabelo, uma carteira com documentos, peças de roupas, 

além de quebrar um espelho e um roteador de internet. Ainda, teria proferido 

xingamentos contra a vítima. Dos bens subtraídos, apenas o secador, a carteira com 

documentos e a quantia de R$ 2,00 foram restituídos.

A autoridade policial representou pela conversão da prisão em flagrante em 

prisão preventiva, ressaltando que recaía sobre o representado a suspeita de envolvimento 

no desaparecimento de outra ex-companheira e que ele já havia sido preso 

temporariamente em razão desse fato.

O Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva do agravado, 

fundamentando a decisão na gravidade concreta do crime, no modus operandi empregado 

e na possibilidade de reiteração criminosa, além da existência de outros procedimentos 

criminais em seu nome. A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça da Bahia, que 

denegou a ordem no habeas corpus impetrado pela defesa.

A defesa interpôs recurso ordinário em habeas corpus perante esta Corte 

Superior, sustentando que a fundamentação da prisão preventiva era inidônea, 

especialmente por se tratar de réu primário e de bons antecedentes, sem condenações 

transitadas em julgado e investigado por crimes que não envolviam violência ou grave 

ameaça.

Ao julgar o recurso, este Ministro Relator entendeu que a decisão que impôs a 

segregação cautelar ao acusado extrapolou os limites da legalidade, pois a prisão foi 

embasada na existência de uma mera representação por prisão temporária no caso do 

desaparecimento da ex-companheira, sem descritividade adequada quanto ao periculum 

libertatis. Destacou, ainda, que os crimes imputados não ultrapassam 4 anos de pena 

máxima, tornando a prisão preventiva incabível à luz do art. 313, I, do CPP. Assim, deu 

provimento ao recurso para relaxar a prisão preventiva do ora agravado, ressalvando a 

possibilidade de imposição de medidas cautelares diversas.

O Ministério Público Federal, inconformado com a decisão, interpôs o 
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presente agravo regimental, requerendo o restabelecimento da custódia cautelar. Sustenta 

que há fundamentos concretos para a manutenção da prisão preventiva, especialmente 

pela necessidade de garantia da ordem pública e prevenção da reiteração delitiva, em 

razão do modus operandi do crime e dos antecedentes do agravado.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental ministerial não merece provimento.

Conforme consignou a decisão agravada, inicialmente, convém esclarecer que, 

"conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem pública justifica 

a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 

reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 

porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro Antônio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Ocorre que, no caso destes autos, as instâncias ordinárias referiram ter existido 
mera "representação" pela prisão temporária do ora agravado, no caso do 
desaparecimento de ex-companheira. Confira-se, a seguir, o trecho pertinente da decisão 
que originalmente impôs a prisão preventiva (e-STJ fl. 23):

Assim, verifica-se a necessidade da segregação preventiva para garantia da 
ordem social, uma vez que o fato delituoso imputado ao custodiado é de 
extrema gravidade, precedido de uma discussão entre o casal, na noite 
anterior, que levou à vítima a dormir fora de casa, bem como diante da 
existência de notícias que demonstram a existência de outros procedimentos 
criminais em nome do representado, inclusive uma representação por prisão 
temporária, que teria por objeto a apuração do desaparecimento de uma ex- 
companheira.

Desse modo, impõe-se reconhecer que a conclusão sobre o histórico do 
investigado em crimes domiciliares é uma extrapolação baseada em elemento frágil.

A rigor, esse aspecto da fundamentação não veio acompanhado de 
descritividade minimamente adequada quanto à conclusão do periculum libertatis, 
faltando até mesmo referência à data daquela representação pela prisão temporária, ou 
mesmo o desfecho da sua análise, eventual cumprimento, etc.

No mais, as instâncias ordinárias atribuíram ao agravado indícios de 
cometimento dos crimes de difamação, de furto e de dano (e-STJ fl. 22):
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Trata-se de comunicação da prisão em flagrante de JOSÉ RICARDO DA 
SILVA, qualificado nos autos, ocorrida na data de 07/12/2024, por volta das 
09h00, na Rua do Altas Horas, cidade de Casa Nova – BA, sob acusação de 
prática dos crimes tipificados no art. 139, 155 e art. 163, todos do CP, tendo 
como vítima a sua companheira Maria do Socorro Cleonice de Oliveira, que 
relatou que o flagranteado teria arrombado a porta de seu residência e 
furtado um botijão de gás, um perfume, uma carteira com documentos de seus 
filhos, peças de roupa e um secador de cabelo, além de ter quebrado um 
espelho, uma porta e um roteador e difamado a vítima.

Observa-se, portanto, que nenhum dos três crimes, isoladamente, ultrapassa 
quatro anos de pena máxima, o que torna a prisão preventiva incabível à luz do art. 313, I, 
do CPP, não havendo registro de reincidência, nem de violação de medida protetiva de 
urgência, tampouco dúvida sobre a sua identidade, razão pela qual a custódia ora sob 
exame configura patentemente exorbitou o permissivo legal:

CPP, art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a 
decretação da prisão preventiva: 
I - nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 4 (quatro) anos; 
II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença transitada 
em julgado, ressalvado o disposto no inciso I do caput do art. 64 do Decreto-
Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; 
III - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, 
criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir 
a execução das medidas protetivas de urgência.
Parágrafo Único. Também será admitida a prisão preventiva quando houver 
dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não fornecer 
elementos suficientes para esclarecê-la, devendo o preso ser colocado 
imediatamente em liberdade após a identificação, salvo se outra hipótese 
recomendar a manutenção da medida. 
§ 1º Também será admitida a prisão preventiva quando houver dúvida sobre 
a identidade civil da pessoa ou quando esta não fornecer elementos 
suficientes para esclarecê-la, devendo o preso ser colocado imediatamente em 
liberdade após a identificação, salvo se outra hipótese recomendar a 
manutenção da medida. 
§ 2º Não será admitida a decretação da prisão preventiva com a finalidade de 
antecipação de cumprimento de pena ou como decorrência imediata de 
investigação criminal ou da apresentação ou recebimento de denúncia. 

Eventual descumprimento de medida protetiva de urgência imposta 
anteriormente poderia justificar a prisão preventiva, mas, mesmo nessa situação, que não 
é a encontrada nestes autos, a providência seria invariavelmente excepcional, 
subordinando-se à demonstração de imprescindibilidade, à luz dos fatos concretos da 
causa, e não em relação à percepção do julgador sobre a gravidade abstrata do tipo penal: 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL E AMEAÇA EM 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
RECURSO PROVIDO. 
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
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individual quanto a segurança e a paz públicas -, deve ser suficientemente 
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que 
justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.
2. A paciente foi acusada da suposta prática dos crimes de lesão corporal e 
ameaça, cujas penas cominadas em abstrato são de detenção de 3 meses a 3 
anos e 1 mês a 6 meses, respectivamente, circunstância que não se 
compatibiliza com o disposto no art. 313, I, do CPP. É certo que, nos termos 
do art. 313, III, do CPP, a cautela extrema pode ser imposta para garantir a 
execução das medidas protetivas de urgência.
3. Na hipótese, não houve a prévia imposição de medidas protetivas à ré, de 
maneira que não há falar em incidência da hipótese prevista no art. 313, III, 
do CPP, o que não ocorreu na espécie. 
4. Diante dessas considerações, vê-se que as medidas protetivas fixadas pelo 
próprio Juízo singular são adequadas e suficientes para resguardar o bem 
jurídico protegido pelo inciso III do art. 313 do Código de Processo Penal, 
qual seja, a integridade física, psíquica, moral, social da mulher, vítima de 
violência doméstica e familiar, e, sobretudo, o bem jurídico vida, garantido 
constitucionalmente.
5. Recurso provido para, confirmada a liminar anteriormente deferida, tornar 
sem efeito a decisão que decretou a prisão preventiva da acusada, ressalvada 
a possibilidade de nova imposição da cautela extrema caso efetivamente 
demonstrada a sua necessidade, sem prejuízo de fixação de medida 
alternativa, nos termos do art. 319 do CPP.
(RHC 112.110/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 5/9/2019, DJe 12/9/2019)
 
HABEAS CORPUS. AMEAÇA. LESÃO CORPORAL. LEI MARIA DA 
PENHA. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA PELO TRIBUNAL A QUO 
EM JULGAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. Hipótese na qual o paciente é investigado da suposta prática de crime de 
ameaça, punido com pena de detenção de 1 a 6 meses, ou multa, e de lesão 
corporal em contexto doméstico, punido com detenção de 3 meses a 3 anos, 
sendo incabível, portanto, em relação a tais figuras típicas, a prisão 
preventiva.
2. Não obstante a evasão do paciente do distrito da culpa, que justificaria a 
prisão como forma de garantir a aplicação da lei penal, a segregação 
cautelar, dada sua natureza excepcional, requer a satisfação cumulativa de 
todos os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.
3. A despeito da possibilidade de decretação de prisão preventiva em crimes 
punidos com pena não superior a 4 anos, nos termos do art. 313, inciso III do 
Código de Processo Penal - como forma de garantia da execução de medidas 
protetivas de urgência - não há nos autos notícia de descumprimento, uma vez 
que a circunstância de o paciente ter deixado o distrito da culpa não traz 
prejuízo às determinações judiciais, as quais que se condensavam na 
recomendação de afastamento da vítima.
4. Ademais, releva o fato de que o paciente foi colocado em liberdade em 
26/1/2015, tendo a prisão sido decretada pela Corte a quo em 16/2/2017, sem 
que nesse interregno tenha havido qualquer notícia de descumprimento.
5. Ordem concedida para revogar a prisão preventiva decretada contra o 
paciente, com manutenção das medidas protetivas anteriormente impostas.
(HC 392.148/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 23/5/2017)
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PENAL. HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL. LEI MARIA DA PENHA. 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. ÓBICE DA SÚMULA 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SUPERAÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 313, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
AUSÊNCIA DE DESCUMPRIMENTO ANTERIOR DE MEDIDA 
PROTETIVA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.
1. A aceitação de habeas corpus impetrado contra decisão que indeferiu a 
liminar em prévio writ submete-se aos parâmetros da Súmula n.º 691 do 
Supremo Tribunal Federal, somente afastada no caso de excepcional 
situação, o que ocorre na espécie dos autos.
2. A constrição provisória, admitida como mecanismo para coibir e prevenir 
a violência doméstica e familiar, exige prévio descumprimento das medidas 
protetivas, quando embasada no inciso III do art. 313 do Código de Processo 
Penal.
3. In casu, o magistrado converteu a prisão flagrancial em preventiva, sem 
remeter ao descumprimento de medida protetiva anterior, indo de encontro ao 
que preceitua o indigitado dispositivo legal. Ademais, a pena máxima 
abstratamente fixada para o delito é inferior a quatro anos e não há notícia 
de condenação anterior por crime doloso.
4. Ordem concedida de ofício, confirmando a liminar, a fim de garantir a 
liberdade ao paciente, aplicando-se, cumulativamente a medida cautelar 
prevista no artigo 319, inciso III, do Código de Processo Penal, sem prejuízo 
de outras medidas que o juízo de primeiro grau entenda pertinentes, de 
maneira fundamentada.
(HC 332.306/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, julgado em 1º/10/2015, DJe 22/10/2015)
 
HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL E AMEAÇA. PRISÃO 
PREVENTIVA.
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA.
1. Embora o Juiz de primeiro grau tenha fundamentado, concretamente, a 
necessidade da prisão preventiva para "garantir a integridade da vítima de 
violência doméstica, além de resguardar a ordem pública", o paciente está 
sendo acusado da suposta prática do crime de lesão corporal perpetrado 
contra sua companheira, cuja pena cominada em abstrato é de detenção, de 3 
meses a 3 anos. Ainda, ao que tudo indica, está sendo acusado de também ter 
praticado ameaça, cuja pena abstratamente prevista é de detenção, de 1 a 6 
meses, ou multa.
Assim, mostra-se ilegal a prisão cautelar, à luz do princípio da 
homogeneidade entre cautela e pena, máxime quando a segregação do 
paciente perdura há quase 1 ano.
2. Ordem concedida, para revogar a prisão preventiva do paciente, a fim de 
que aguarde em liberdade a ocorrência do trânsito em julgado, e determinar 
a expedição de alvará de soltura em seu favor, se por outro motivo não 
houver necessidade de ser preso.
(HC 303.185/MT, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 10/3/2015, DJe 17/3/2015).

Efetivamente,  o suposto cometimento dos  delitos, por si só, não evidencia 
"periculosidade" exacerbada do ag ente ou "abal o da ordem pública", a demandar a sua 
segregação antes de qualquer condenação definitiva. A propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. PRISÃO 
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EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS DO ART. 313 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
CONSTATAÇÃO. PENA MÁXIMA EM ABSTRATO IGUAL A QUATRO 
ANOS. AGENTE PRIMÁRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. ADEQUAÇÃO E 
NECESSIDADE. RECLAMO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. As prisões cautelares materializam-se como exceção às regras 
constitucionais e, como tal, sua incidência em cada caso deve vir fulcrada em 
elementos concretos que demonstrem a sua efetiva necessidade no contexto 
fático probatório apreciado (fumus commissi delicti e periculum libertatis), 
bem como observar os limites da incidência da segregação processual, nos 
termos dos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal.
2. No caso, verifica-se que a prisão ante tempus não preenche os limites da 
incidência estabelecidos no art. 313 do Código de Processo Penal, uma vez 
que se imputa ao acusado o crime de receptação, cuja pena máxima em 
abstrato não ultrapassa a 4 (quatro), e, além disso, não consta que o 
recorrente seja reincidente em crime doloso ou que envolva violência 
doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou 
pessoa com deficiência.
3. Recurso ordinário conhecido e parcialmente provido, para revogar a 
segregação processual do recorrente, mediante a imposição das providências 
cautelares alternativas à prisão, previstas no art. 319, incisos I e IV, do 
Código de Processo Penal.
(RHC n. 100.286/MS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 
em 13/11/2018, DJe de 22/11/2018.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
AMEAÇA. PRISÃO PREVENTIVA. NÃO ATENDIMENTO DOS 
REQUISITOS DO ART. 313 DO CPP. RECORRENTE PRIMÁRIO, SEM 
HISTÓRICO DE AGRESSÕES ANTERIORES. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. SUFICIÊNCIA. RECURSO PROVIDO. 1. A privação 
antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter 
excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da 
CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão 
judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
2. No caso, a prisão mostra-se excessivamente gravosa. O recorrente, 
primário e de bons antecedentes, sem registro de prática de agressões ou 
imposição de medidas protetivas anteriores, teve contra si prisão preventiva 
decretada em razão da suposta prática dos crimes tipificados nos arts. 129, § 
9º, e 147, do Código Penal.
Entretanto, tais condutas têm pena máxima inferior a 4 anos, restando não 
preenchidos os requisitos autorizadores do art. 313 do Código de Processo 
Penal.
3. Ademais, o recorrente sequer reside mais na mesma comarca da vítima e, 
prestadas informações atualizadas após o decurso de cerca de 4 meses desde 
a revogação a prisão, não foram noticiadas novas ameaças.
4. A prisão cautelar deve ser utilizada em caráter excepcional, prestigiando-
se, sempre que possível, medidas menos extremas e que alcancem o mesmo 
resultado.
5. Recurso provido para, ratificando a liminar, conceder a liberdade ao 
recorrente, mediante aplicação das medidas cautelares previstas no art. 319, 
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incisos I, II e III, do Código de Processo Penal, sem prejuízo da imposição de 
outras julgadas convenientes pelo magistrado singular.
(RHC n. 103.346/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 11/4/2019, DJe de 10/5/2019.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. LESÃO CORPORAL DE NATUREZA LEVE SUPOSTAMENTE 
PRATICADA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA 
MULHER. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. DESPROPORCIONALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes 
de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
2. Apesar de presentes, no caso concreto, prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria, verifica-se que não foram apontados dados 
concretos que justificassem a prisão cautelar, na medida em que o Juízo de 
primeiro grau baseou-se em elementos inerentes ao próprio tipo penal e 
despidos de gravidade fora do normal, deixando, assim, de observar o 
disposto no art. 312 do CPP.
O fato de o recorrente, no contexto de discussão matrimonial, ter 
arremessado o telefone celular na direção de sua esposa, acertando-a no 
peito, não justifica, por si só, a prisão preventiva, dadas as condições 
favoráveis e a pena em tese cominada para o delito em apuração.
3. É flagrantemente desproporcional a manutenção em cárcere do recorrente 
- absolutamente primário, sem passagens criminais, casado há 18 anos e 
empregado da mesma empresa há 14 anos - que, se condenado, certamente 
será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado.
4. Não se desconhece a gravidade de qualquer ato de violência praticado no 
ambiente familiar, contudo, mesmo que se pudesse inferir a existência de 
risco à integridade física da vítima, verifica-se, no caso concreto, que a 
submissão do acusado a medidas cautelares menos gravosas que o 
encarceramento é, no momento, adequada e suficiente para restabelecer ou 
garantir a ordem pública, assegurar a higidez da instrução criminal e a 
aplicação da lei penal. Isso porque a constrição cautelar da liberdade 
somente é admitida quando restar claro que tal medida é o único meio cabível 
para proteger os bens jurídicos ameaçados, em atendimento ao princípio da 
proibição de excesso.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 154.869/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 29/11/2021.)

Convém enfatizar, por fim, que se trata de réu primário, e de delitos que não 
envolveram violência física, sequer ameaça, evidenciando o aspecto excessivo da 
medida cautelar extrema.

Dessa forma, fica evidente que a decisão agravada analisou detidamente os 

elementos constantes dos autos e aplicou corretamente a legislação pertinente, afastando 

a decretação da prisão preventiva por inexistência de fundamentação idônea e concreta.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0042736-7 RHC 211.237 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  80033149820248050052  80033504320248050052  80772761920248050000

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE RICARDO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOSE RICARDO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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